
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.022.432 - RS (2016/0310352-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : TIAGO CAPELAO TEIXEIRA 
AGRAVANTE : DIEGO CAPELAO TEIXEIRA 
ADVOGADOS : DÉLTON WINTER DE CARVALHO  - RS048886 

 FRANCISCO CASSEL MARTINS  - RS064232 
 LUIZ FERNANDO DEPIZZOL ANDRADE E OUTRO(S) - RS072438 

AGRAVADO  : CISNINVEST COMERCIAL LTDA. - ME 
ADVOGADO : JULIANO SPALL PORTELA  - RS047738 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE 
DE JUSTIÇA. CRITÉRIO JURÍDICO PARA CONCESSÃO. CAPACIDADE 
FINANCEIRA ECONÔMICA. ANÁLISE DO CONJUNTO DE ELEMENTOS 
DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. A ausência de particularização do dispositivo de lei federal a que os 
acórdãos - recorrido e paradigma - teriam dado interpretação discrepante 
consubstancia deficiência bastante a inviabilizar a abertura da instância 
especial. Súmula 284/STF.

2. O critério jurídico para avaliação de concessão do benefício da 
gratuidade de justiça se perfaz com a análise de elementos dos autos, 
considerando que o magistrado pode analisar a real condição 
econômico-financeira do requerente. Verificar se a parte é realmente 
hipossuficiente de modo a obter tal benefício não limita o magistrado a 
averiguar apenas a renda da parte solicitante da benesse.

3. Inviabilidade de incursão na seara fático-probatória para afastar a 
conclusão do tribunal de origem de que a parte recorrente não revelou 
hipossuficiência que permita ser beneficiária da gratuidade de justiça. 
Incidência da súmula 7/STJ.

4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo. 

 

 Brasília (DF), 16 de maio de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.022.432 - RS (2016/0310352-2)
  

AGRAVANTE : TIAGO CAPELAO TEIXEIRA 
AGRAVANTE : DIEGO CAPELAO TEIXEIRA 
ADVOGADOS : DÉLTON WINTER DE CARVALHO  - RS048886 
   FRANCISCO CASSEL MARTINS  - RS064232 
   LUIZ FERNANDO DEPIZZOL ANDRADE E OUTRO(S) - RS072438 
AGRAVADO  : CISNINVEST COMERCIAL LTDA. - ME 
ADVOGADO : JULIANO SPALL PORTELA  - RS047738 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por TIAGO CAPELAO TEIXEIRA e outro 

em face de decisão da minha lavra que negou provimento ao agravo em recurso especial sob 

os fundamentos de incidência das súmulas 7/STJ e 284/STJ, bem como de consonância do 

aresto recorrido com o entendimento desta Corte.

A parte recorrente alega que a fundamentação apontada pelos agravantes no 

Recurso Especial se apresentou clara e objetiva, apontando a divergência entre os 

entendimentos decisórios adotados pelos julgadores ao tratarem de concessão da gratuidade 

de justiça.

Alega que não poderia ser levado em conta para fins de definir a concessão ou 

não do benefício da gratuidade de justiça o critério jurídico de análise do patrimônio das partes 

requerentes, mas sim o de renda.

Defende que não pretende o revolvimento probatório dos autos, mas apenas a 

definição de qual de qual critério jurídico (renda ou patrimônio) deve ser aplicado quando do 

exame do pedido de gratuidade de justiça. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.022.432 - RS (2016/0310352-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : TIAGO CAPELAO TEIXEIRA 
AGRAVANTE : DIEGO CAPELAO TEIXEIRA 
ADVOGADOS : DÉLTON WINTER DE CARVALHO  - RS048886 
   FRANCISCO CASSEL MARTINS  - RS064232 
   LUIZ FERNANDO DEPIZZOL ANDRADE E OUTRO(S) - RS072438 
AGRAVADO  : CISNINVEST COMERCIAL LTDA. - ME 
ADVOGADO : JULIANO SPALL PORTELA  - RS047738 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE 
DE JUSTIÇA. CRITÉRIO JURÍDICO PARA CONCESSÃO. CAPACIDADE 
FINANCEIRA ECONÔMICA. ANÁLISE DO CONJUNTO DE ELEMENTOS 
DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. A ausência de particularização do dispositivo de lei federal a que os 
acórdãos - recorrido e paradigma - teriam dado interpretação discrepante 
consubstancia deficiência bastante a inviabilizar a abertura da instância 
especial. Súmula 284/STF.

2. O critério jurídico para avaliação de concessão do benefício da 
gratuidade de justiça se perfaz com a análise de elementos dos autos, 
considerando que o magistrado pode analisar a real condição 
econômico-financeira do requerente. Verificar se a parte é realmente 
hipossuficiente de modo a obter tal benefício não limita o magistrado a 
averiguar apenas a renda da parte solicitante da benesse.

3. Inviabilidade de incursão na seara fático-probatória para afastar a 
conclusão do tribunal de origem de que a parte recorrente não revelou 
hipossuficiência que permita ser beneficiária da gratuidade de justiça. 
Incidência da súmula 7/STJ.

4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, esta Corte entende que a ausência de particularização do 

dispositivo de lei federal a que os acórdãos - recorrido e paradigma - teriam dado 

interpretação discrepante consubstancia deficiência bastante, com sede própria nas razões 
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recursais, a inviabilizar a abertura da instância especial, atraindo, como atrai, a incidência do 

enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 

Na presente hipótese, deixou a recorrente de indicar o dispositivo de lei federal 

violado ao indicar a divergência jurisprudencial, não cumprindo com os requisitos de 

conhecimento do recurso especial.

A propósito os seguintes precedentes desta Corte:

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DECLARATÓRIA 
DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO CONDOMINIAL COMBINADA COM 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. AÇÃO DE COBRANÇA DE TAXA CONDOMINIAL. 
CONEXÃO. IMPROCEDÊNCIA DA PRIMEIRA E PARCIAL PROCEDÊNCIA DA 
SEGUNDA. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
ANÁLISE. INVIABILIDADE. MATÉRIA AFETA AO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL.
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA Nº 211 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO SOBRE O QUAL O ACÓRDÃO TERIA DADO 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO NCPC E HONORÁRIOS RECURSAIS DO ART. 85, § 
11º, DO NCPC.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
(...)
4. Não há falar em dissenso interpretativo tendo em vista que não foi feita a 
indicação clara e precisa dos dispositivos de lei federal em torno dos quais 
haveria divergência jurisprudencial, de onde se evidencia a deficiência na 
fundamentação do recurso a atrair o óbice da Súmula nº 284 do STF.
(...)
6. Agravo interno não provido, com imposição de multa e majoração da 
verba honorária.
(AgInt no AREsp 1019583/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 18/04/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ.
1. A ausência de indicação clara e precisa dos dispositivos de lei federal em 
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torno dos quais haveria divergência jurisprudencial, caracteriza a deficiência 
na fundamentação do recurso, a atrair o óbice da Súmula 284 do STF. 
Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 978.348/BA, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 04/04/2017)

3. Ainda que assim não fosse, certo é que o critério jurídico para avaliação de 

concessão do benefício da gratuidade de justiça se perfaz com a análise de elementos dos 

autos, considerando que o magistrado pode analisar a real condição econômico-financeira do 

requerente. Assim, verificar se a parte é realmente hipossuficiente de modo a obter tal 

benefício não limita o magistrado a averiguar apenas a renda da parte solicitante da benesse.

A propósito: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER  COM  PEDIDO  DE INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - INDEFERIMENTO DE PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO  AO  RECLAMO,  
EM  RAZÃO  DO  ÓBICE  DA  SÚMULA 7 DO STJ.
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AUTORA.
1.  A presunção de pobreza, para fins de concessão dos benefícios da 
assistência judiciária gratuita, ostenta caráter relativo, podendo o 
magistrado  indeferir o pedido de assistência se encontrar elementos que  
infirmem  a  hipossuficiência  do requerente. Encontra óbice na Súmula  
7/STJ  a  pretensão  de revisão das conclusões do acórdão na hipótese  em  
que,  apreciando  o  conjunto probatório, para fins de concessão  da 
gratuidade de justiça, as instâncias ordinárias não se convencem  da  
hipossuficiência  da  parte,  cuja declaração goza de presunção  relativa de 
veracidade nos termos da jurisprudência desta Corte Superior.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 990.935/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 16/03/2017, DJe 22/03/2017)

PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. 
PRESUNÇÃO RELATIVA. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
ADMISSIBILIDADE.
1. A declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da 
assistência judiciária gratuita, goza de presunção relativa, admitindo, 
portanto, prova em contrário.
2. Para o deferimento da gratuidade de justiça, não pode o juiz se balizar 
apenas na remuneração auferida, no patrimônio imobiliário, na contratação 
de advogado particular pelo requerente (gratuidade de justiça difere de 
assistência judiciária), ou seja, apenas nas suas receitas. Imprescindível 
fazer o cotejo das condições econômico-financeiras com as despesas 
correntes utilizadas para preservar o sustento próprio e o da família.
3. Dessa forma, o magistrado, ao analisar o pedido de gratuidade, nos 
termos do art. 5º da Lei 1.060/1950, perquirirá sobre as reais condições 
econômico-financeiras do requerente, podendo solicitar que comprove nos 
autos que não pode arcar com as despesas processuais e com os 
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honorários de sucumbência. Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 257.029/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013)

Agravo regimental em ação cautelar. Atribuição de efeito suspensivo a 
recurso especial. Acórdão mediante o qual se indeferiu o pedido de 
gratuidade da justiça ao fundamento de que o patrimônio do postulante era 
considerável e lhe permitia arcar com as custas do processo sem prejuízo 
para seu sustento.
I – A presunção de veracidade da alegação da parte de que é juridicamente 
pobre não é absoluta e pode ceder diante de outros elementos que se 
apresentem ao julgador.
II – Agravo regimental desprovido.
(AgRg na MC 7.055/SP, Rel. Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/04/2004, DJ 24/05/2004, p. 254)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INDEFERIMENTO, ATÉ MESMO DE OFÍCIO, 
COM BASE NO EXAME DOS ELEMENTOS EXISTENTES NOS AUTOS, A 
INDICAR QUE O REQUERENTE NÃO FAZ JUS À BENESSE. PODER-DEVER 
DO MAGISTRADO.
1. Consoante a firme jurisprudência do STJ, a declaração de 
hipossuficiência tem presunção relativa de veracidade em favor do 
requerente, por isso, por ocasião da análise do pedido da justiça gratuita, o 
magistrado deve investigar sobre a real condição econômico-financeira do 
requerente, podendo, até mesmo, ordenar que comprove nos autos que 
não pode arcar com as despesas processuais e com os honorários de 
sucumbência.
2. No caso, as instâncias ordinárias apuraram que o requerente tem vários 
bens e aplicação financeira no valor de R$ 51.000,00, constatando, pois, 
que não faz jus à gratuidade de justiça. É dizer, em vista do apurado, 
pretende a concessão de gratuidade de justiça, em  prejuízo ao erário.
3. "Encontra-se sedimentada a orientação desta Corte Superior no sentido 
de que a declaração de hipossuficiência apresentada pela parte detém 
presunção juris tantum de veracidade, podendo a autoridade judiciária 
indeferir a benesse quando convencida acerca da capacidade econômica 
do postulante". (AgRg no AREsp 98.143/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe 09/04/2012) Com efeito, diante do apurado pelas 
instâncias ordinárias e da pacífica jurisprudência do STJ, é manifestamente 
infundada a tese recursal de que a declaração de hipossuficiência  não 
poderia ser infirmada.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se 
nega provimento, com aplicação de multa.
(EDcl no AREsp 620.177/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 14/10/2015)

No caso em análise, foi indeferido pelo juiz de primeiro grau o pedido de justiça 

de gratuita sob o argumento da inexistência de comprovação da necessidade.
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Por meio de decisão monocrática, o tribunal de origem afastou tal conclusão, 

sob o argumento de que "a análise das condições econômicas dos autores, aliada à 

documentação acostada aos autos, leva à conclusão de que não possuem meios para 

suportar as despesas processuais sem comprometer o sustento próprio, fazendo jus ao 

benefício pleiteado" (fl. 139 e-STJ).

Contudo, por meio de agravo interno, foi reconsiderada a decisão monocrática, 

na seguinte forma: 

"Levando-se em conta que a gratuidade de justiça pode ser pleiteada e 
concedida a qualquer tempo e fase do processo, e que após proferida a 
decisão monocrática foram apresentados documentos que demonstram 
patrimônio incompatível com a concessão do benefício, é de ser dado 
provimento ao presente recurso." (fl. 217 e-STJ)

Desse contexto, nota-se que foram levados em consideração elementos dos 
autos, tais como a renda e patrimônio, para concluir pela capacidade econômico-financeira 
do requerente. 

Alterar, por outro lado, tal conclusão não é possível nesta via especial, pois 

seria necessária incursão na seara fático-probatória. Incidência do óbice da súmula 7/STJ.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0310352-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.022.432 / 
RS

Números Origem:  03856760820158217000  70071406250

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTONIO MOSCOGLIATO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIAGO CAPELAO TEIXEIRA 
AGRAVANTE : DIEGO CAPELAO TEIXEIRA 
ADVOGADOS : DÉLTON WINTER DE CARVALHO  - RS048886 

 FRANCISCO CASSEL MARTINS  - RS064232 
 LUIZ FERNANDO DEPIZZOL ANDRADE E OUTRO(S) - RS072438 

AGRAVADO  : CISNINVEST COMERCIAL LTDA. - ME 
ADVOGADO : JULIANO SPALL PORTELA  - RS047738 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TIAGO CAPELAO TEIXEIRA 
AGRAVANTE : DIEGO CAPELAO TEIXEIRA 
ADVOGADOS : DÉLTON WINTER DE CARVALHO  - RS048886 

 FRANCISCO CASSEL MARTINS  - RS064232 
 LUIZ FERNANDO DEPIZZOL ANDRADE E OUTRO(S) - RS072438 

AGRAVADO  : CISNINVEST COMERCIAL LTDA. - ME 
ADVOGADO : JULIANO SPALL PORTELA  - RS047738 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo.
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